2.1.1.1. Receitas Correntes 

Acham-se agrupadas nesta categoria econômica as Receitas  Tributária, Patrimonial, Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes, apresentando uma arrecadação de R$ 2.634.731.217,60, participando com um percentual de 62,69% da arrecadação do Tesouro, sendo inferior à previsão orçamentária inicial em R$ 336.494.300,40.                 


As fontes desta categoria econômica que mais contribuíram na composição dos ingressos no Tesouro, em relação à receita total, foram :
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Receita Tributária          
33,64 %;
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Transferências Correntes  
23,89 %.

Tributária 

Composta por Impostos e Taxas, a Receita Tributária significa uma das maiores fontes de recursos para a formação da Receita Orçamentária. Ela atingiu o montante de R$ 1.414.015.013,67, representando 33,64% da Receita Orçamentária e 53,67% das receitas correntes, tendo o seguinte desdobramento:
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Impostos

O conjunto dos impostos arrecadados somou R$ 1.408.567.219,15 constituindo-se em 99,61% da Receita Tributária.


O ICMS, a maior fonte de recursos do Estado, correspondeu, em 1998, a 95,05% da Receita Tributária e 51,01% da Receita Corrente. Comparado com o exercício anterior, significou um acréscimo nominal de 8,21%. Em termos reais significa uma quantia de R$ 1.352.345.913,92, o que representou, no exercício, um acréscimo de 4,07% em relação a 1997.                          


Nos últimos cinco exercícios, a arrecadação do ICMS foi a seguinte :
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Da arrecadação desse tributo, 25,00% foram repassados aos municípios cearenses, obedecendo ao que estabelece o art. 158o , inciso IV da Constituição Federal.
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O ano de 1998 foi marcado por fatos que contribuíram para complicar o andamento da política econômica. O acordo firmado entre o Brasil e o Fundo Monetário Internacional (FMI), fez  com que os condutores da política econômica mudassem a trajetória da taxa de juros Over-Selic. Aliado a isso, a crise financeira internacional, provocada pela moratória russa, levou à adoção de políticas restritivas com intuito de defender a estabilidade da economia brasileira. O Governo do Estado visando o controle das  finanças públicas, tratou de afinar a administração fazendária com a realidade econômica, permitindo dessa forma o aprimoramento da sistemática de fiscalização e arrecadação, com o intuito de  reverter um cenário de retração da economia estadual que consequentemente traduzir-se-ia em diminuição de arrecadação do seu principal imposto, o ICMS. Destarte, a administração fazendária levou a efeito algumas medidas tais como:
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Majoração da alíquota aplicada nas operações de energia elétrica , passando de 20% para 
25%;
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Elevação da alíquota referente às operações com óleo diesel e Gás Liquefeito de Petróleo - 
GLP alterada de 17% para 25% e 12% para 17%, respectivamente;
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Modificação da sistemática de apuração e recolhimento de ICMS, referente às operações 
com energia elétrica que até então era feito com base nos valores efetivamente recebidos pelo fornec
fornecimento desta mercadoria, alterou-se a sistemática adotando-se os valores faturados;


[image: image9.png]


Mudança da periodicidade de apuração que anteriormente era feito em função do recebi
recebimento das contas em cada decêndio , adotando-se  a sistemática dos valores faturados 
mensalmente;
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Implantação do Projeto de Monitoramento no universo de 1.276 empresas.


As referidas medidas foram importantes quando se destaca o crescimento do ICMS num contexto macroeconômico que apontava redução do mesmo, notadamente quando se constata o comportamento do ICMS comércio, ICMS indústria e ICMS de energia elétrica e da venda  de combustível, conforme o seguinte quadro: 
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Não obstante os efeitos da política monetária contracionista adotada e os reflexos dos mecanismos de desoneração das exportações de produtos básicos e semi-elaborados imporem redução a principal receita do Estado, o ICMS do  Ceará reagiu positivamente apresentando crescimento real em relação ao ano anterior.

Taxas

As receitas provenientes das Taxas, estimadas inicialmente em R$ 5.742.807,00, totalizaram,  na sua realização, R$ 5.447.794,52, representando apenas 0,39% da  Receita Tributária.


Destacam-se, nesta subfonte,  as Taxas de Fiscalização e Prestação de Serviços Públicos, que representam  76,72% das Taxas.

Patrimonial 

A Receita Patrimonial, com previsão final de R$ 150.006.586,00, atingiu, no exercício, a quantia de R$ 137.104.281,43, correspondendo a 5,20% das Receitas Correntes. 


Para formação do montante desta fonte de receita, a rubrica Receita de Valores Mobiliários participou efetivamente com 100,00%. É importante destacar o acréscimo da Receita Patrimonial do ano de 1998 comparado a 1997, de R$ 16.306.369,39 para R$ 137.104.281,43 em termos nominais, e em termos reais, corrigido pelo IGP-DI, de R$ 17.101.484,38 para R$ 137.799.553,30, registrando um crescimento de 705,78%. Esse incremento decorre das receitas financeiras oriundas da aplicação dos recursos auferidos com a privatização da COELCE. Aliado a isso, cabe salientar o ambiente financeiro propício, onde a redução da liquidez associada a demanda por divisas intensificaram as operações de mercado aberto causando a elevação dos juros Over-Selic e consequentemente as taxas de juros nominais de mercado.
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Analisando a tabela seguinte e o gráfico acima, constatamos o quanto era significativa a receita proveniente das aplicações financeiras. Esta elevada participação nos resultados fiscais, se dava por dois fatores. Primeiro, devido ao mecanismo de ajuste aparente das contas públicas, intensamente utilizado, representado pela redução dos gastos reais via sua postergação ao longo prazo. Segundo, devido ao controle da gestão pública, consubstanciado pelo mecanismo do Sistema de Conta Única, que permite ao Estado a centralização dos recursos.


Consequentemente, a ocorrência de saldos monetários mais elevados viabilizava a alavancagem financeira desses saldos, via mercado financeiro, pela obtenção de taxas mais atrativas oferecidas pelos bancos oficiais, em função do volume de recursos.


Assim, era indubitável o reforço de caixa oriundo das aplicações financeiras. Contudo não deixa de ser uma receita estéril, no sentido de que ela não se baseia na eficiência do mercado produtivo que gera riqueza auto-sustentável.
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Transferências Correntes 

As Transferências Correntes, com previsão final de R$ 1.109.079.906,00, importaram em  R$1.003.999.375,02, registrando 38,11 % de participação no total das Receitas Correntes.


Destacam-se nesse grupo, as Transferências da União, especificamente o Fundo de Participação dos Estados - FPE que somou R$ 801.215.297,78, correspondendo a 79,80% das Transferências Correntes e 30,41% das Receitas Correntes. No ano de 1998, registrou-se um  crescimento real de 7,12% em relação a 1997, uma vez que passou de R$ 752.662.717,88 para R$ 806.268.918,24 corrigidos pelo IGP-DI. Em  relação ao total do FPE recebido no ano de 1998, houve concentração atípica nas distribuições dos meses de janeiro (10,8%), fevereiro (8,9%), abril (9,7%) e maio (9,2%). Essa atipicidade em janeiro decorreu do incremento na arrecadação do IRPJ, ocorrido no último decêndio de dezembro/97, além do aumento na arrecadação do IRRF, no próprio mês. Os repasses de fevereiro, embora menores que os de janeiro, cresceram em termos reais (IGP-DI) 16,33%, se comparados a fevereiro de 1997. O mês de março caracteriza-se por apresentar um volume menor de recursos decorrente da baixa arrecadação do 3º decêndio de fevereiro (base de cálculo da 1ª cota dos fundos em março). Em abril, as transferências voltaram a crescer, em relação a março, devido, principalmente, ao pagamento no final de março da cota única do IRPJ, por conta da Declaração de Ajuste relativa ao ano anterior. Ainda com relação as Transferências Correntes, cabe salientar o registro de R$ 31.097.527,56 na rubrica Cota-Parte ICMS exportação, referente à reposição das perdas decorrente da Lei Complementar n.º 87, de 13 de setembro de 1996.
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Outras Receitas Correntes 

Esse grupo de receitas alcançou o patamar de R$ 79.612.547,48, tendo como principal componente, em 1998, o item Indenizações e Restituições, com uma participação de R$ 39.890.797,76, o equivalente a 50,11% do total da fonte e a 1,51% das Receitas Correntes. Seguido do item  Multas e Juros de Mora, com uma participação de R$ 18.982.571,83, o equivalente a 23,84% do total da fonte. Os demais itens: Dívida Ativa e Receitas Diversas atingiram um montante de R$ 20.739.177,89, representando uma participação de 26,05% e 0,79% nas rubricas Outras Receitas Correntes e Receitas Correntes, respectivamente.
